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AOS MEMBROS DA COMISSÃO NACIONAL DA REFORMA SANITÁRIA 

A Secretaria Técni ca , por meio da Coordenação dos Grupos 
de Traba l ho , e l abo r ou o documento que estamos encami nhando em 
anexo. Esse document o fo i encaminhado às CIS e instituições in -
teressadas de todo s os Estados, para q ue pudessemos obter s uas 
ava l iações sobre o me smo. 

Demos o prazo de a t é o dia 14 de feverei r o próx i mo para 
receber as sugestões q ue analisaremos visando r evê - lo e pos -
terior apresentação à Comissão. 

Esperamos que com essas sugestões possamos 
debate sobre a Reforma Sanitária e os traba l hos 
ria Técnica para melhor apoiar a Comissão. 
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da Secretaria Técnica, com o obj~ 
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1 . APRESENTAÇÃO 

A Comissão Na c ional da Reforma Sanitária foi constituída 
po r r e comendação à a 8~ Conferência Nacional de Saúde e conta 
com o respaldo de sua ampla representatividade, expressa pela 
presertça naquele evento de cerca de 5.000 pessoas, entre del~ 
gados e participantes de todo o país, em março deste ano. 

Nomeada por Portaria Interministerial (Ministros da Saúde, 
Previdência e Assistência Social e rjuca ção) numa conjuntura · 
política de transição, esta Comissão é ~epresentativa de dif~ 
rent~s setores da sociedade brasileira e do Estado e tem a in . 
cumbência de formular propostas para o reordenamento institu-
cional e jurídico do sisten1a de saúde no país. 

Conta para tanto com o apoio não apenas dos .Ministros que 
a consti tuíram, como do próprio Presidente José Sarney, que 
reiterou o firme posicionamento assumido perante os partis i -
pantes da 8§ Conferência em seu recente discurso preferido na 
long a reunião de avaliação de seu governo com os Ministros de 
Estado: ''Considero um dever do Estado proporcionar meios para 
que a sa~de seja efet i vamente um direito de todos~ Faz - se ne-
cessária uma ampla reforma sanitária que expanda a capacidade 
de bom atendimento a toda a população, proporcione o acesso 
aos medicamentos essenciais e à vacinação, combata as grandes 
endemias, como a doença de Chagas, a malária e a esquistos-
somose, assim como e limine o risco de outras como a dengue e 
a própria febre àmare l a. 1

' 

Esta é, contudo, uma tarefa complexa . Não se trata mais, 
na presente conjuntura, da mera formulação, em gabinetes, de 
modelos de organização institucional como imagem- objetivo a 
ser- perseguida em uma perspectiva gradu a l e de longo prazo, 
como o foram anteriormente o PIASS e o PREV- SAÚDE. As dimen-
sões continentais do Brasil e a grande heterogeneidade entre 
os Estados i mpede que este processo se realize como um pacote 
de medidas a serem implementadas segundo uma estrita raciona-
lidade de planejamento. 

Trata-se, ao contrário, de criar as condições p o lÍt~cas em 
cada Estado que permitam ava liar, com o envolvimento e a efe -
tiva pa r ticipa ção dos profissionais de sa~de, dos parlan,en -
tares e das entidades representativas da população , os requi-
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s ito s ne c essá r i o s pa r a ope r a cionali za r a d e scentrali zação e a 
democratização da s aúde pretendidas. 

Nes t e mo n1e nto, a Reforma Sanitá r ia - ainda que nem sempre 
fo rmul ada e ente nd ida nes t e termos - se coloca como necessi -

d ade p r e mente para pa r ce l as express i vas da popu l ação brasilei 
r a ; que cada vez ma i s ex i gem med i das concr etas e i mediatas em 
ce l ação à conquista d a sa úde e à me l ho cia da qua lidade dos 
se r v i ços a que têm d ire ito. Pa r a a i ntensidade destas 
v indicações cont r ibu e m as g r aves cond i ções a t ua i s de morbi -
dade e morta lidade a que es t á submetida a grande maioria da ~ 
popul ação . 

A vi tó ri a r ecen te, nas Úl t i mas e l e i ções , de repres e ntan tes 
de setores progress i s t as da sociedade brasi l ei r a para os g o -
ve r nos da ma i oria dos Estados, bem como para o Congres s o 
Co ns t i t uin t e , confere ao deba t e de alternativa s para o si s -
tema de saúde uma base política que não pode ser ignora da ,· e 
q ue abre uma no va perspect i va ao projeto· de uma Reforma Sa -
nitá ri a . 

Não se t r ata ma i s, po r tanto , de pens ar os 
t á c ios como a cegiona l ização das AIS (Ações 
Saúde ) , mantendo a s r es t rições institucionais 

distrito s s an i-
Integradas de 
atualmente e xi2. 

tentes . A nova correlação de fo cças nos Estado s permite hoje 
que a i mportante experiênc i a acumulada com as AIS s e co l oque 
em novas bases que assegurem a efetiva i nteg r a ç ão das ações, 
u pa r tir de uma amp l a Reforma Sanitá ria . 

Com o obj e tivo de f ormular a proposta d e uma Refor ma Sani-
tá ria bras il e ira em bases r ea l istas, a partir de um amplo d~ 
ba t e político sobre as cond i ções reais d e sua impl a ntação, 
e nv9l vendo ne s te proc e sso os Governo s Estaduai s e Municipai s , 
a Coo r denação dos Grupos Técn i cos de Assesso r a ~ento à Comis -
são Nacional da Reforma Sanitá r ia elaborou este breve docu-
mento acompanhado de um r o t e i ro de ques t ões que deverão orien 
tare s ubs i d i a r aS d i sc ussões em c ada Estado. Espera - se com 
isto def l ag r a r o processo pol í t i co qu~ cr i a r á c ondições o b je-
ti vas pa ra a i mplement ação a cu r to e méd i o prazo das propos -
t as. 

Os cesu ltados des t e debate nos vácios Estados e Municípios 
do p a í s deverão ser encaminhados por escri to à Comissão Na -

-- ··· - --·----·--· S.cretule Tk niu : Av. Br a,il , - Pa,, Mu,J, iso - A io oe Janeiro - RJ - 2 1.040 - T!c :. 290·0287 
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cionn ~ da Refo r ma Sanitá ria, através de s ua Secretaria Téc -
nica, que procurará consolidá -las em um documento Único a ser 
~ublicado e amplamente divulgado. 

Socntui, Tknic1 : Av. Brmll , • JG·s ·..:. -rav Mt.1 ,1,isc J - Ãio ae Janeiro - RJ -_ 21 .040 - TEc :. 29Ú--0287 -------
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2. O ESPAÇO PARA UMA REFORMA SANITÁRIA NA POL!TICA SOCIAL DO 
GOVERNO. 

O governo da Nov a República, em sua atuação na chamada 
á rea social , tem-se defrontado com um sério obstáculo: o em-
perramento da máquina adm inistrat i va do Estado, herdada do ag 
to(itarismo, que vem criando enormes dificuldades para que os 
investimentos realizados no campo social cheguem efetivan1en-
te aos destinatários das po l íticas pretendidas. Os entraves 
bu rocráticos e os interesses cliente l istas incrustados na má-
qu i na estata l , além de serem responsáveis pela ineficiência 
da administ r ação pública, d i ssem_inam o ceticismo entre as in..§. 
tinc i as governamentais incumbidas da definição de prioridades 
na alocação de recursos, que tendem cada vez mais a conside-
r ar os setores sociais como verdadeiros ''buraco~ negros '' , su-
gadores de recur sos sem a necessária contrapartida e imper-
meáveis à formulação de políticas que efetivamente benefici-
em a população. 

Esta s i tuação tem suscitado a proposição e a implementa-
ção de medidas na área de saúde que procuram, na maioria das 
vezes de forma inadequada , contornéf°r os entraves da máquina 
burocrática estatal, seja através de seu enxugamento, pelo 
corte do gasto público, seja através de incentivos ao consu-
mo dir e to por parte do usuário dos serviços públicos. são 
exemplos deste tipo de instrumentos o vale-medicamentos e o 
ticket para o leite, entre outros . 

Supõe - se que tais medidas permitam reduzir as .despesas com 
a máquina burocrática e assegurar o acesso direto do consu-
midor a bens e serviços providos pelo setor público. Com isso 
esp~ra-se agilizar os investimentos públicos realizados na 
área social, reduz indo consideravelmente o cu;to administra -
tivo de sua oferta, através das instituições públicas exis-
tentes e aumentando sens i velmente a eficácia ~ da ação do Es-
t ado na á r ea. 

Não obsta n te as possíveis vantagens deste procedimento em 
t e r mos de uma r acionalidade de curto prazo na busca da efi -
cácia dos gastos públicos correntes, ele certamente expressa, 
no contexto de uma po l ítica de longo prazo para a atuação do 
setor públ i co , urna visão do pape l de Estado corno facilitador 
da re l ação do indivíduo com o mercado (no caso, sem acesso 
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ao me fmo). 

Cremos que , na perspectiva de longo prazo aqui privilegia -
da , tais medidas conflitam com os princípios fundamentais que 
d e ve m nortear uma po lí tica de saúde . 

O principal deles é a orientação deste consumo de bens e 

se rviços de proteção à . saúde assegurados pelo Estado segundo 
prioridades e critérios de qua lidade estabe l ecidos na rel ação 
da equipe de saúde com cada indivíduo . Esta concepção de poli 
tica de saúde pressupõe uma estrutura programática (que nao 
deve se r confu nd i da com a estrutura vertical dos programas .. 
atualmente ex i stentes no Ministér i o da Saúde) que assegure, 
q uando necessá rio , o segu i mento longitudina l do usuár.io e o 
acompanhamento da prescrição , a l ém de seu envo l vimento atra -
vés das instâncias representativas no processo decisório, ga -
ranti ndo o ·efe ti vo controle da sociedade e dos próprios pro -
fissionais da s~~qe sob r e os se rviços prestados . 

Em síntese, não se trata simplesmente de procurar contor-
nar as disfunções da máquina administrativa do Estado , atra-
vés de estratég i as de extensão da cobertura a qua l quer preço 
ou d e medidas localizadas destinadas à agi lização · do consu-
mo privado. Trata - se , ao contrário, de desencadear , de modo 
fi r me e artiCu l ado , um amplo processo de reforma do Estado 
que viabi li ze , a méd i o e l ongo prazos , os invest i mentos pú -
blicos indispensáveis à á r ~a soc i a l , assegurando a concretiz~ 
ção dos compromissos sociais da Nova República. 

3. O QUE É A REFORMA SAN I TÁRIA 

O emnrnnhndo institucionãl público e privado em saúde no 
Brasi l expressa sua irrncionalidade - embora r~sponda à lógi-
cas bem determinadns - na absurda pulverização dos r ecursos , 
f ragmentação e sobreposição das ações, para o que contribui a 
a~sênc ia de comunicação entre os vários níveis do s i stema , SQ 

bretudo no que d i z r espeito aos mecanismos de referência e 
contra -r e ferênci a entre as várias instituições de saúde. 

Este quadro , herança cruel do autoritarismo-que p romoveu o 
sucateamento das instituições públicas de saúde no país, favQ 

recenCo a fraude e a baixa qua lidade dos serviços oferecidos -
certamente não poderá se r rever tido no âmbito do atual arca -
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bo uço i nstit uc i onn l e dos instrume ntos jurídicos existentes. 
A p-ropo s ta r e ferendad a na 8ª Conferência Nacional de Saú-

de , de fortal ec imento dos Estados~ Municípios a partir da in 
t egrn ç ã o s0h coma nd o Único das diferente s instituições pu-
blicas e priva d a s contratadas exige, para sua efetização, urna 
ampla 'Reforma Sanitária cujas medidas de implementação devem 
ser desencadeadas a curto pra~o. 

O projeto de lei da Reforma Sanitária brasileira, em subs -
tituição à Lei 6.229/75 do Sistema Nacional de Saúde, devecá 
estabelecer as diretrizes para uma nova estrutura jurídica e ~ 
institucional do sistema de. ?aÚde no país. Com esta nova lei 
rião se deverá pretender, numa perspectiva simplista, ''fazer'' 
a Reforma Sanitária, mas sim criar as condições para desenca -
dear e aprbfundar um processo que, na verdade, ·teve seu iní-
cio com a unificação do INPS em 1967 e vem se ampliando em 
resposta às crescentes pressões pela universalização do ac~s -
so aos serviços de saúde. 

Embora, em seu sentido mais abrangente, a Refo·rma Sani t-ª. 
ria deva ser entendida como um longo processo político de con 
quistas da sociedade em direção à democratizaç~o ·aa .saúde, 
seria um grave erro político ignorar a importância da defini -
ção de um novo arcabouço institucional para o Sistema Naçio-
nal de Saúde que pcopicie - a pactic de bases adequadas de fi 
n~nciamento - uma novR configuração dos serviços de saúde ao 
nível local , ampliando o leque d e atividades numa nova rela-
ção com o usuário. 

Uma Reforma dig na deste nome nao se concretiza como um prQ 
cesso suave ou indolor. Ela reuiove privil~gios e distorções 
incrustadas na cultura e na estrutura de poder de uma socie -
dade, reafirn1ando a cidadania . Os interes ses ~ leitoreiros e 
clientelistas que ainda hoje permeiam a oferta de serviços 
de saúde em nosso p~Ís tornam esta área uma intrincada trama 
de pcivi l égios e abusos. 

Existem muitas razoes para a mudança. O direito à saúde 
tem sido sufocado por discriminações inaceitáveis em uma so-
ciedade civil, moderna e que hoje se constit~i como a 8~ e-
conomia mundial: seja pelo poder aquisitivo, pela localiza -
ção geográfica ou mesmo pela exposição, de natureza ocupacio-
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nal ou social, a maiores ri scos. 
A i:eforn1a SaniLá1·ia é, portanto, o movimento de constru-

ção do novo Sistema Nacional de Saúde, a partir das princi -
pais conclusões e r ecomendações da aa Conferência 
de SatÍde. Isto pressupõe que: (1) 

Nacional 

- a sa úde seja entendida como um processo resultante das 
condiçÕe$ de vida e a atenção à saúde não se restrija à 
i1ssistincia m~dica, mas a todas as ações de 
proteção e recuperação; 

promoção, 

- a saúde seja um di r ei t o de todos e um dever do Estado, ..-

asseg urados constitucionalmente, daí decorrendo a natu -
r eza socia l das ações e serviços de saúde , subordinados 
ao interesse público; 

- o setor saúde seja reorganizado e redimensionado , de 
forma a permitir o acesso universa l e igualitário de tQ 
da a população a todas as ações e serviços necessário, 
dentro do conhecimento e da tecnologia disponíveis. 

Com este propósi~o, a Comissão Naciona l da Reforma Sani -
tária vem t r abalhando na elaboração de uma proposta de texto 
constitucional que fixará os objetivos gerais para um 
Sistema Nacional de Saúde , cujo perfi l institucional, 

novo 
meca-

ni smos operacionais e bases de financiamento vem sendo ob-
jeto de estudo para a legislação ordinária específica (Pro -
jeto de Lei da Reforma Sanitária) . 

As diretrizes que vêm orientando as propostas em ·estudo 
para a reorganização do setor podem ser sintetizadas em: 

- universa li zação da atenção , isto é, direito de acesso 
de todo habitante do território nacional às ações e ser-
viços de saúde; 

- eqüidade no atendimento , isto é, ausência de qualquer 
tipo de discriminação na qualidade e na quantidad e de 
ações e servi ços , ent r e qua i squer g r upos populacionais; 
integralidade das ações de saúde , i sto é, ausência de 
dicotomia ou de d i scriminação institucional entre as· 
ações de promoção, proteção e recuperação da saúde , nos 
d i fe r entes níveis de atenção; 
descen tralização, isto é , apr ox imação coerente da ins-
tância de tomada de decisões à execução da própria ação 
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finalí s tica; 
- participação, isto é , o reconhecimento de direitos dos 

usuári os ! da população) de e xe rcerem o controle sobre 
a formulação e a execução da política de saúde, asse-
gurando - se ao mesmo tempo a participação 
profissionais de saúde neste processo. 

efetiva dos 

As carências e distorções atuais impõem, frente a estas 
diretrizes, a necessidade de uma Política Nacional de Saúde 
que se oriente pelos seguint es princípios organizativos: 

- . integração instituciona~, com comando Único em cada es -
fera de gove rno, o que implica a consti tuição de um -Sis -
tema Único de Saúde em âmbito nacional; 
r egionalização e hierarquização da rede de serviços de 
saúde, de forma a assegura r o acesso aos recursos t ec -
nológicos necessários ao a tendimento de todo e qualque r 
paciente, na complexidad e que cada caso mereça; 

- distritalização, como forma de caracterizar a unidade 
operacional básica do Sistema Ónico de Sa~de~ com res-
ponsabilidade definida sobre uma dada população re s i-
dente em uma determinada área, quanto às açõeS básica s 
de promoção, proteção e recuperação da sa~de, voltada s 
tanto para as pessoas quanto para o meio; 

- gestão colegiada, como in s trumento básico tanto da ar-
ticulação entre o s interesses das várias esferas . do 
governo, como da participaç ão dos vários segmentos so -
ciais na formulação e controle da política e da s prá -
tica s institucionais. 

Partindo- s e deste princípios organiza tivos 
na-se nesse momento essencial a participação 

gerais , 
dos Estados e 

Municípios na análise , à iuz das condições espec í ficas de ca-
da região do país , das perspectivas e obstáculos à sua imple-
mentação, o que permitirá, num momento posterior, a consoli-
dação de Planos Estaduais da Reforma Sanitãria. Para subsi -
dia r esta di s cussão, preparou- se um elenco de questões que 
relacionamos a seguir, à guisa de roteiro, com os comentá-
rios correspondentes . 
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la QUt: STÃO: COMO SE DEVERÁ ESTABELECER A DIVISÃO DE TRABALHO 
ENTRE OS NÍVEIS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL? 

Em princípio c abe ria a cada esfera de governo executar a -
que l as ações cuja abrangência corresponda ao território so-
bre o qua l tem juridisção . I sto~ , aquelas ações e serviços 
hoje ma nt idos pelos governos estadua l e federal e de alcance 
mu n icipa l em princípio seriam transferidas com os respecti -
vos r ecu r sos para o con1ando do município ; aquelas que aten -
dem a vários municípios, seriam da mesma forma colocadas sob "" 

seriam federais, comando estadual; e as de âmbito nac i onal 
cabendo ao n í vel fede r al a l egislação e no r malização das 
ações que se pretende tenham um mesmo padrão nacional. Isto 
permiti r ia romper com a dup l icação de aç5es entre as diferen-
tes esferas. 

Ao nível federa l caberia portanto formular a Política Na -
cional de Saúde , exercendo todas as funções de coordenação n~ 
c i onal , da mesma forma que competiriam aos Estados as ações 
de coordenação entre os municípios , com base em uma Política 
Es t adual de Saúde. 

I sto implica a definição de um Sistema de Informação de 
concepção nacional no que diz respeito aos dados 
rios para um adequado acompanhamento , controle e 

necessá -
avaliàção 

eni nível nac ional, com os correspondentes desdobramentos com-
patíveis nos níveis estadual e municipal . 

Em termos institucionais , o princípio do comando Único im-
p lica que todas as atribuições de nível federa l quanto~ sa ú-
de (sa úd e pública , assistência médica , saúde ocupacional e 
san~amento, entre outras) devam f i car em um Único Ministério. 
Durante o período de transição, coordenando e ' acompanhando a 
descentralização das instituições federais aos Estados e Mu -
nic Ípios , se constituiria uma instância específica 
b ito federal (Grupo Executivo de Reforma Sani t ár i a? 

em âm-
Minis -

t~ rio da Reforma Sanitár i a?). Como o processo~ conjunto, de 
a companhamento e de descentral i zação , há que se conformar uma 
nova estrutura que seja responsável pelas novas funções fe -
d e r ais , já que nao se trata de fundir os atuais INAMPS , FSESP 
Hospitais Un i ve r sitários, SUCAM, etc. , pois seguramente a 
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qua s e totalidade dos serviços dess a s instituições 
para os níveis estadual e ~unicipal. 

passariam 

A in stituição respons~~~1·, polític~ e administrativamente, 
pe l as ações e serviços definidos como de caráter es t ad u a l ou 
de abrang~ncia regiona l no âmbito dos Estados seria a Secre -
taria Estadual de Saúd e ; da me s ma forma, a Secretaria ~uni-
cipal de Saúde pa ra o que fo r de âmbito municipal, conside-
rando-se que pelo menos os se r v i ços básicos de saúde devam 
se r integralmente · transfe ridos com os respectivos 
aos municípios. ( 5) 

recursos 

2• QUESTÃO: COMO DEVERÁ SE ORGANIZAR A REDE 
SERVIÇOS? 

PRESTADORA DE 

Muito já foi d i to sobre os conceitos de regionalização e 
hierarquização, ~~ue devem se constituir corno orientadores es -
senc i ais para a organização da r ede, estabelecendo as co.ndi -
ções necessárias ao d irecionamento e racionalizaç5o do flu~ 
xo da demanda . 

No e11tanto, a busca da 11niversalização do acesso, da eqüi-
dade e da i ntegralidade das aç6es com critério de qualidade 
l evam a que se agreguem~ idéia de articulação funcional da 
rede de serviços duas novas dimensões: a necessidade de co-
be rtura de toda a popu l aç ão com as ações e serviços de saú-
de e a garantia da existência de todas as ações que corres -
pondam ao conceito a mpliado de saúde considerado . A condição 
para que isso ocorra é dada pela d e finição clara de responsa -
bi lidades de unia autorida de sanitária quanto à administração 
d a ~•questão saúde'' em relação a uma determindada 
l oca li zada em urna certa área geogr áfica. 

população, 

Daí a i mportância est r atégica do conceito de distrito sa -
nitário como a unidade operaciona l bás i ca do Sistema Nacio -
nal de Saúde. Nesse nível, coincidirão as ações básicas de 
cuidado às pessoas com aquelas di rigidas ao meio, como vigi -
lância sani tária, control e das condições de traba l ho, vigi-
lânc ia e col6gica , entre outras . Um critério fundamen t al que 
deve estar presente na conformação do Distrito sanitário é o 
de resolutividade, o u seja, a busca de qu~ esse nível 4e •a~e~ 
ç~o se qualifique para equac i onar a11tonomament~ a maior quan -



CNRS 
Com1u ão Naciona l da A• l o1 IT'l 1 $31111â ria 

tidad E- possíve l da s q ues tões de sRÚde que aí se apresentem. 
O Dist rito Sanitário não SP. limitnria, • portanto , a umn 

única plnnta físic a , mas ~brnngeria o c0njunto dos recursos 
humano s e in s titu ç 6es (ambulatórios e ho s pita is, públicos ou 
contra tados sob .controle públ i co, centros de formação , etc . ) 
existentes em uma localidade , configurando um complexo erga -
nico de serviços sócio-sanitár i os cuja delimitação geográfi-
c a se 1·i a definida po r cRda Estado , considerando a realidade 
l ?ca l a pa rtir de crité rios prev iamente estabelec i dos. 

Entre o Distrito Sanitár io e a admi nist r ação central da S~ "' 
c retaria Estadual de Saúde cabe uma instância intermediária -
a "região d e saúde" , como instância de coordenação e apoio 
t écnico de vá rios Distritos Sanitários. Embo r a se possa obje -
ta r que a regionalização por distritos e r egiões de saúde 
não r ep r esente novidade no país , é i mpo r tante l embrar que a 
grande inovação não está no critério de regionalização e sim 
no fato de que, ao contrário dos distritos e regiões a t é aqui 
constituídos no âmbito exclusivo dos serviços estaduais 
saúde, voltados a uma demanda restrita e carente, os 

de 
dis -

tritos e regiões aqui refer i dos integrarão todos os serviços 
públicos e privados - contratados d e uma dada localidad e 
(INAMPS, FSESP, etc.), o que permitirá a coord enação das ati -
v i dades e a definição de prior i dades , evitando - se a pulveri -
zação dos recur sos. Enquanto o Distrito Sanitário deve ter 
uma subordinação administrativa n1unicipal (ou de cons6rc i o de 
municípios), a região de saúde é uma e s trutura eminentemente 
estadual, pode ndo caber a ela algumas ações d e abasteciffie nto, 
quando for n1ais eficiente um processo de compra centrali~ad o ; 
Os nívei s secundário e terciários d e a tenção poderão ser tan 
to mur1icipa i s quanto e sta juais , em função de s~a áre~ de 
abrang&ncia, havendo uma tend~ncia (com exceção das grandes 
cidades) de que sejam estadua is . 

3• QUESTÃO: COMO FICARÁ A RELAÇÃO DO SETOR PÚ BLICO COM OS SE~ 
VIÇOS PRIVADOS NUMA ES TRUTURA DESCENTRALI ZADA? 

Os con tratos com a r ede pr i vada deverão se r r eg i dos pelo 
dire ito públ ico, a s segurando - se o controle pelo Estado e pe -
los Munic í p i o s da qua lidade dos serviços prestados . 

S.crelarla ncnic~: Av. 81 asit, 436-5 :._ P<l\o M v .. 111c-.. • t11J u .. J.,nuru - RJ - 21.040 - Tel. 290-0287 
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os coritrato s d e ve r 3 o s e r firmado em acordo -trilateral (con -
vinio entre o Estado , a empresa m~dica e o município ou o con 
só r c i o de municípios) , criando mecanismos solidários de p r o -
gramaç~o , controle e ava l i~ção, bastando para sua r e sci -
s~o a decisio de uma dRs pa rtes . Desta fo r ma , os contratos 
com a rede privada ser~o realizados em nível de Estado, com 
int e r ve niênci a d0s ~unic Í p ios, exceto em situações excepcio -
nai s , prevista em lei específ i ca, quando deverão ser realiza-
dos em ;mbito federal. 

40 QU ESTÃO: COMO FIC AHÁ A GE.STÃO DO SISTEMA PELAS SECRETARIAS 
ESTADUA IS E MUN I CIPAI S? 

Como in s tância máxima planejadora no país te r- se-ia o Con-
selho Naciona l de saúde (CNS), composto por membros represen-
ta tivos do GovefpQ Fede~al e Es t adua l , da Soc i edade Ci vii . e 
dos segmentos organ i zados Vinculados ao setor saúde. O CNS , 
ligado funcionalmente ao Ministério único da Saúde, def i ni -
ria o p lan e jamento, a programação orçamentária e os crité -
rios de r epa rtição do FUS (Fundo ún ico de Saúd.e), ·cujos recu;: 
sos seriam repassados para os FUES (Fundos Estaduais de Saú-
de), cuja pr-ogramação/orçamentação integrada seria feita pe -
lo s Conse lh o~ Estaduais de Saúde . Estes, por sua vez, teriam 
compos ição análoga ao CNS, _com r epresentnção dos municípios 
e segmentos organizados do setor saúde , e estar i am ligados 
func i onalmen t e às Secretarias Estaduais d e Saúde que repas -
sariam os r ecursos dos FUES aos Municípios, segundo critéri-
os definidos pelos CES, a t ravés dos Fundos Muncipais de Saúde, 
gerido s pelos Conselhos Mun i cipa is e Dist ritais de Saúde. 

Ao busca r unia maior r acionalidade na aplicatão dos recur -
s~s públ icos - que deve r ão ter um aumen t o considerável para 
assegurar a universaliza~ao pretendida e cujas possíveis fon -
tes de receita estão em estudo - a Reforma Sanitá·ria reve l a 
sua dime nsão estratégica de reforma administrativa e fi nan -
ceira do Sistema Nacional de Sa úde. Somente a partir desta 
pe r spect iva se poder á assegu r a r uma nova visão dos serviços 
públicos em saúde no país. Para viabilizar 
duas cond ições se r evelam essenciais . 

este processo, 

De um lado, o fortalecimento da capacidade gerenc i al dos 

S.creterl• Tlcr,ice: Av. Brasil, •365 .=, ·P&. Mú:..iisc :i - ·Ri-J O<' Jantiro - AJ ·_ 21.04Õ - -Tel 290-0287 
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Estados e Municípios para a gest~o dos recursos humanos e ma -
_teriais das unidades de outras esferas do governo transfe-r i-
dus para o seu âmbito. Uma possibilid~de a ser estudada por 
cada Estado é a criação de autarquias ou Fundaç6es geridas 
por um Conselho presidido pelo Sec r et~rio Estadual de Sa~de, 
ag iliza ndo os mecanism6s operacionais das novas atribuições , 
o que poderia facilitar o encaminhamento do processo da Re-
forma Sa nitjria. Alguns Estados jj det~m estruturas de admi -
nistr~çã o indireta nesse sentido . Cada Fundação ou Autarquia 
teria subsidiárias distritais cuja administração seria indicª 
da pelos Prefeitos para operacionalizar as ações de nível di~ 
trital. Deve-se, no entanto, estudar a melhor forma ou estrut_!! 
ra adn1in i str~tiva para revestir estes 6rgãos. 

Outra a l t e rnativa estaria dada pela existência de distri -
tos maiore s que a extensão territoria l dos municípios e pela 
possibilidade de . ariação de cons6rcios municipais para opera -
cionaliza r as ações de saúde ao nível dqs dist·ritos sanitá -
rios. Neste caso o financian1ento dos distritos seria dado pe~ 
l a composição de diversos FUMS e gerido pela 
do cons6rcio. (2) 

administração 

5• QUESTÃO: COMO FICARÁ A QUESTÃO DA :' ISONOMIA SALARIAL? 

CondjçÕes dignas de trabalho e remuneração constituem pré-
r equi s ito essência! para viabilizar a Reforma Sanitária. En-
tre outras, destaca-se a isonomia salarial, que pe r mite e li -
mina r uma discriminação insustentável: seria impossível jus -
tifica r , em um sistema Único de saúde, salá·rios diferentes P-ª. 
ra funções iguais, na convivência em um mesmo espaço - o dis-
trito sanitário - de profissionais dos Estado,

1 
do Município 

e do Governo Federal. 
Pare~e contudo invi~vel reinvid i ca r a isonomia salarial co -

mo uma padronização nacional de cargos e sa l ários: como aler -
ta Solon Vianna (3), ser i a imprudente dar tratamento igual em 
todo o país a si t uações e peculiaridades heterogêneas por na -
tureza, além do que o custo da implantação da isonomia sala -
ria l de todas as Secretarias Estaduais de Saúde com o INAMPS~ 
e abrangendo apenas as categorias de nível superior - 'é ele -
vado , tendo sido estimado em CZS 2,5 bilh6es (1986). (4) 
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Pa ra 11 ma vi sã o ma i s clara d e ste probl e n1a , serd necessJrio q 
_cada l~stado estime o custo da i sonomi a sa l a rial e m seu a mr 
to. 

Nã o bR s ta , no entanto, relegar a isonomia~ condição d e 
j e tivo a _ser alcançado ao nível de c a da subsistema estadu a l 

mu n ic i pRl , f a z~~ do com qu e cada Munic ípio ou Es t ado encon t 
s uas p r óp ri as so luções pa ra a política de r ecursos huma no 
Algumi1s med idas a cu rto prazo jd podem ser tomadas no a rr 
b ito de unia política nacional no setor: 

1. Determinar, como propõe Vianna, um só l oca l de tra b , 
lho pa r a os m~dicos com mais de um vícul o com o se t a ~ 
estabelecendo a partir do emprego Ún i co cond ições d i 
nas de traba l ho. (6) 

2. Proibir a 11 dupla militância " d os pro-fissionais de s a t~ 

de,eótendid a como a s i mll ltaneidade entre o assa l a r i 
menta e o~c~edenciamen t o, bem como a simultane i dade e, 
tre a propriedade de empresa privada e cargo de che f 1 
no setor público. 

3. Na fase de transição, assegurar que a transferênc 
aos distritos sanitários dos profissionai s de saúde ~ 
venientes dos n í veis federa l e es t adual se dê sem p r , 
juízo dos vínculos e . direito s trabalhistas 
às in stituições de origem: 

rela t i v 

4. Proibir novas contra t.ações em âmbito federa l, no c a rr 
da prestação de serviços de saúde , levando à diminu _ 
ção progressiva e espontânea do quadro , a t ravés de a p~ 
sentadorias , desligamentos e licenças . 

5. As novas contratações se far i am pelo p rincípio da i s o 
mia entre Es tados e Municípios . 

6• QUESTÃO: COMO SE CONSTITUIRÃO AS COMISSÕES ESTADUAIS DA ~ 
FORMA SAN ITÁRIA? 

O processo de constituição das Comissões Es tadua is da Re-
forma Sanitária não deverá ser um procedimento meramente f o r -
mal. Deverá pa r tir de um amplo debate iniciado neste mome r. 
to de transição de governo em cada Es t ado, tendo sempre q t: 

possível, como el emento nuc l ear, as · CIS e abrindo e spaço à p 
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tici pnção da soc i edade at r a vés de representações dos segmen -
~os organizados, como Associa ç6es d e Moradores, Sindicatos, 
profi 5s ionais de saúde, bem como de representações de instân-
ci~ s do poder po lítico, como a ·Comjssão de Sa úde da Assem -
bl~ia Es tadual e a representação do poder n1unicipal. 

Tais comi s sõe s, uma vez consolidadas com a posse dos novos 
Gove r nado r es, deverão cumprir pape l fundamental para a unifi-
cação do sistema de saúde em cada Estado, cabendo-lhes criar 

as condições polít icas e técnicas para a viabilização do pro -
jeto da Reforma Sanitária . Contudo, este projeto pouco avan -
çará sem um real envolvimento de cada um dos Municípios e sem 
a sua efetiva participação no processo decisório e na mobi-
lização das bases para a conquista da saúde. 

Dentre as possíveis funç6es das Comiss6es Estadual da Re-
forma SanitR ria , podemos destaca r: (1) 

1. Discutir ~.~plicabilidade e adequação dos conceitos. e 
critérios de organização do sis tema Único em relação à 
realidade de cada Estado; 

2. Desencadear o processo de regionalização em seu âmbi-
to: 

-
-

Definição dos conceitos e critérios de regionaliza-
ção. 
Elaboração dos projetos . 
Discussão e aprovaç.ão de cronograma de desenvolvi-
menta e i mplantação. 
Definição de critérios d e alocação e realocação de rÊ 
cursos de acordo com a demanda e a tecnologia empre-
gada. 

3 . Diagnóstico de situação dos profissionais de saúde 
quanto a número, emprego e salário com vistas à formul~ 
ção de p l ano~ de cargos e carreira em cada Estado que 
contemplem a isonomia salaria l. 

4 . Definição da Política de Aplicação de Recursos, tendo 
em vista os planos e projetos em direção à reforma sa -
nitária , bem como a situação de transição (aprofundar 
e garantir a POI em cada unid?de, segundo os critérios 
da CERS). Aval i ar os custos , no Estado, da universaliz~ 
ção pretendida. 

5 . Definição e implementação da Política de Insumos e 
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Tecno l ogia , a rt iculando-a con1 inst ituições de ensino e 
pesqu isa. 

6. Ofe r ecer , ainda que no estágio preliminar das discus-
sões , sub s ídios à Comissão Nacional da Reforma Sanitá -
ri~, com p r opostas e sugestões de adequação ou aperfei -
çoame nto. 

As contr ibuições de cada Estado e Município a esta coorde -
nação deverão se r encaminhadas a: 

Cri s tina d e Albuquerque Possas 
Coo r denação dos Grupos Técnicos de Assessoramento à Comis -
são Nacional da Reforma Sanitária. 
Fundação Oswaldo Cr uz - Presidência 
Avenida Brasil, 4 365 - Manguinho s 
Cep: 20:000 - Rio de J a neiro 
Tel: (02 1 ) 59.0.- 9629/590-1063 
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